PARECER N.º 1573, DE 2003

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 568, DE 2001

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI.

De autoria do Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre autorização para conduzir veículo automotor.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno vigente, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 128.a a 132.a Sessões Ordinárias, de 17 a 21/09/01, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental e, em vista disso, ensejou designação de Relator  Especial a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 16 do artigo 31 do regimento supracitado. Inicialmente, a relatora designada, Deputada Rosmary Corrêa, manifestou-se favoravelmente ao projeto.

Analisando a matéria, concordamos com a posição do relator, mas sugerimos a inclusão de uma emenda, a fim de aprimorar a presente propositura.

EMENDA

Renumere-se o Parágrafo único do artigo 1° para 1° e inclua-se o § 2° a seguir:

Artigo 1° - ...

§ 1° - ...

 § 2° - Se o condutor de veículo automotor for pai, mãe, irmão, cônjuge ou filho do proprietário, não há necessidade de autorização para conduzi-lo.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. 568, de 2001 com emenda por nós proposta.

a) CONTE LOPES – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Conte Lopes favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 18/6/03

a) Romeu Tuma – Presidente

Afanasio Jazadji (contra o PL) – Romeu Tuma – Conte Lopes – Ubiratan Guimarães – Rosmary Corrêa.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI.

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre documento de autorização para conduzir veículo automotor alheio. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 128ª a 132ª Sessões Ordinárias (de 17 a 21/09/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou tempestivamente.

 A requerimento, foi então designado Relator Especial, que, em substituição a essa Comissão, exarou parecer favorável.

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 16 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que o autor pretende instituir, no território do Estado de São Paulo, um documento que autorize o condutor de veículo automotor, quando não for ele o proprietário, a trafegar com o referido veículo, devendo a autorização ser expedida pelo proprietário, visando coibir o roubo e furto de veículos no Estado. 

Do exame do assunto, ficamos convencidas que a medida preconizada, se convertida em lei, é conveniente e oportuna ao interesse público, visto que passará a consistir em mais um elemento para impedir e dificultar o roubo e furto de veículos, que constitui uma das modalidades mais desenvolvidas da criminalidade em nosso Estado. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 568, de 2001.






a) ROSMARY  CORRÊA 

